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PROJETO DE LEI Nº 382/15            

 

Dispõe sobre a proibição do uso de placas informativas, impressão em 

bilhetes ou cupons, em estacionamentos e/ou similares com os seguintes 

dizeres: "NÃO NOS RESPONSABILIZAMOS POR DANOS MATERIAIS 

E/OU OBJETOS DEIXADOS NO INTERIOR DO VEÍCULO". 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º - Fica proibida a utilização de placas informativas, impressão em 

bilhetes ou cupons, nos estacionamentos pagos ou gratuitos, do comércio em 

geral e de prestação de serviços, com os seguintes dizeres: "NÃO NOS 

RESPONSABILIZAMOS POR DANOS MATERIAIS E/OU OBJETOS 

DEIXADOS NO INTERIOR DO VEÍCULO" ou dizeres similares com o 

mesmo objetivo, no âmbito do Município de Salvador. 

Art. 2º - Entende-se por comércio em geral, todo estabelecimento comercial 

que possua estacionamento próprio, ou mesmo que terceirizado por empresa 

especializada, oferecidos de forma gratuita ou paga. 

Art. 3º - O disposto nesta Lei se estende às empresas especializadas no 

serviço de estacionamento ainda que prestem serviço terceirizado a empresas 

ou instituições sem fins lucrativos ou filantrópicos. 

Art. 4º - O descumprimento desta Lei implicará nas seguintes sanções: 

I - notificação para regularização em 30 (trinta) dias; 

II - após decorrido o prazo do inciso I, multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais); 

III - a multa do inciso II será aplicada em dobro no caso do descumprimento 

da notificação no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das Sessões, 16 de novembro de 2015. 

J. CARLOS FILHO 

 

JUSTIFICATIVA 

 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo assegurar o cumprimento do 

Código de Defesa do Consumidor. 
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Apesar dessa placa informativa estar presente em alguns estacionamentos 

que deixamos nossos veículos, ao contrário do que diz a mensagem "NÃO 

NOS RESPONSABILIZAMOS POR DANOS MATERIAIS E/OU 

OBJETOS DEIXADOS NO INTERIOR DO VEÍCULO, os 

estabelecimentos são sim responsáveis por todos os objetos deixados no 

interior do carro, bem como os danos materiais decorrentes da prestação do 

serviço. Contudo, avisos como esses com cláusulas de não-indenizar, não 

são admitidos como lícitos. 

Essa placa informativa é considerada uma cláusula abusiva, portanto, nula, 

de acordo com o artigo 51 do Código de Defesa do Consumidor (CDC), que 

assim estabelece: "Art. 51 - São nulas de pleno direito, entre outras, as 

cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que: I 

- impossibilitem, exonerem ou atenuem a responsabilidade do fornecedor 

por vícios de qualquer natureza dos produtos e serviços ou impliquem 

renúncia ou disposição de direitos." 

A responsabilidade sem dúvida existe. O Estabelecimento responsável – seja 

ele supermercado, shopping, ou qualquer outro estabelecimento que forneça 

o serviço de guarda de veículos, pago ou não - terá o dever de reparação 

proporcional ao prejuízo que se consolide, bastando para tanto que se 

comprove o dano e o nexo de causalidade. O ticket ou bilhete de 

estacionamento é prova bastante da relação de guarda do veículo, no dia e 

hora lá referidos e o Boletim de Ocorrência também é prova do bem furtado 

ou roubado.  

A mesma responsabilidade garantida pelo CDC para os serviços pagos deve 

estar presente nos estacionamentos gratuitos, oferecidos como cortesia em 

muitos estabelecimentos. "De acordo com a Lei nº 13.872/09, nada ressalva 

os estacionamentos gratuitos de se submeterem à responsabilidade de 

ressarcir o consumidor, tanto por danos causados no veículo, quanto pelo 

furto de objetos contidos em seu interior". 

Da mesma forma, os serviços de manobristas oferecidos em eventos, shows, 

bares e casas noturnas, conhecidos como "valet service", também são 

responsáveis por qualquer dano. No entanto, essa responsabilidade é dividida 

entre o estabelecimento (estacionamento) e o prestador de serviços (de 

manobristas).    

Diante deste induzimento ao cerceamento do direito dos consumidores em 

relação ao CDC, estas são as razões que nos levam a oferecer esta 

Propositura à apreciação dos nobres pares, cujo indispensável apoio 

esperamos poder contar para a aprovação da matéria, dada sua relevância. 

 

Sala das Sessões, 16 de novembro de 2015. 

J. CARLOS FILHO 
 


